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MUNICÍPIO DE RIFAINA 

CNPJ 45.318.995/0001-71


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2020 

PROCESSO Nº 038/2020 

TIPO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO AOS FUNCIONÁRIOS DA PREFEITURA DE RIFAINA, ATRAVÉS DE CARTÃO MAGNÉTICO E/OU ELETRONICO COM SENHA.
Base Legal: Leis Federais n.os 8.666/93 e 10.520/02 e Lei Complementar 123/06 alterada pela Lei complementar 147/2014.
Local: Rua Barão de Rifaina ,251 –
Data da Realização: 13/07/2020 às 13:30 horas  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , com sede na Rua Barão de Rifaina, 251, Centro , na cidade de Rifaina/SP, CEP 14490-000, torna público para conhecimento de todos os interessados, que no dia e hora acima indicados, será iniciada a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, que será regida pelas Leis Federais nº 8.666 de 21/06/93, 10.520 de 17/07/2002 e suas alterações posteriores e Lei Complementar 123/06 alterada pela Lei complementar 147/2014, além das demais disposições aplicáveis e do disposto no presente Edital. cuja minuta foi aprovada pelo procurador, conforme parecer constante no processo em epígrafe, nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei Federal nº 8.666/93.  
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:  
Telefones: (16) 3135 9500 
Endereço: Rua Barão de Rifaina, 251 Rifaina SP, CEP 14470-000.
 E-mail: licitacao@rifaina.sp.gov.br 
O presente Edital encontra-se disponível no web-site www.rifaina.sp.gov.br 
Compõem e fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:  

ANEXO I- Descrição detalhada e especificação do objeto; 
ANEXO II -  Modelo Proposta de Preços; 
ANEXO III- Modelo Carta Credenciamento;
 ANEXO IV- Modelo de Declaração de ME e EPP; 
ANEXO V- Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos requisitos de habilitação e às condições do Edital; 
ANEXO VI- Modelo Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 
ANEXO VII- Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a Administração Pública; 
ANEXO VIII-  Minuta do contrato; 
ANEXO IX- Termo de Recebimento do Edital via e-mail.  

I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1 – A licitação será realizada em sessão pública, iniciando-se no local, data e hora indicadas no preâmbulo deste Edital, e será conduzida pelo PREGOEIRO com o auxílio da Equipe de Apoio designada nos autos do processo em epígrafe, pela portaria nº 02/2020.  

1.2 – O presente pregão visa atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Rifaina.  

II – DO OBJETO  

2.1 - O objeto da presente licitação na modalidade PREGÃO, tem como finalidade a Contratação de empresa para prestação de serviços de fornecimento e administração de vale alimentação aos funcionários da prefeitura de Rifaina, através de cartão  eletrônico, que encontra-se detalhadamente descrito e especificado no ANEXO I deste Edital, que faz parte integrante da presente cláusula, como se nela estivesse integralmente transcrita.  

2.2 - Para fins de avaliação das propostas neste certame, será considerado o percentual médio de 5,76%.
2.3 – Fica indicada a seguinte dotação orçamentária:

020101 GABINETE DO PREFEITO
04 0002 2002 0000 GESTÃO DO GABINETE DO PREFEITO
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
2 SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGOCIOS JURÍDICOS
04 0003 2003 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
04 0004 2004 0000 PLANEJAMENTO, AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO DAS AÇÕES DE GOVERNO
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04 0006 2005 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA GESTÃO ADMINISTRATIVA
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE ATIVIDADE INSTITUCIONAL
04 0017 2017 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
04 0009 2006 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECR. DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
04 0013 2007 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12 0011 2009 0000 DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
27 0029 2021 0000 EVENTOS E ATIVIDADES DE ESPORTE E RECREAÇÃO
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
13 0031 2014 0000 PROMOÇÃO CULTURAL
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
23 0033 2020 0000 IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE TURISMO
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E EMPREGO
11 0012 2022 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRABALHO, EMPREGO E RENDAS
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMERCIO
22 0018 2023 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE INDÚSTRIA E COMERCIO
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
18 0019 2025 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL.
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
20 0020 2028 0000 MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DE AGROPECUARIA
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
10 0034 2020 0000 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS BASICOS DE SAÚDE DO MUNICIPIO
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08 0061 2012 0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA À INDIVÍDUOS E FAMÍLIAS
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
15 0045 2042 0000 AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS E INFRAESTRUTUR
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
26 0021 2018 0000 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ESTRADAS MUNICIPAIS
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL  DE SEGURANÇA PÚBLICA
06 0010 2030 0000 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA
15 0023 2024 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECR. DE ENGENHARIA E CONTROLE
3.3.90.46.000 AUXILIO ALIMENTAÇÃO
III – DOS ESCLARECIMENTOS OU IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
3.1 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, e recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente Edital, informando o número do processo licitatório, mediante petição por escrito, protocolada na Prefeitura Municipal de Rifaina, localizado no endereço citado no preâmbulo do Edital.  

3.2 - O PREGOEIRO decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso a impugnação seja acolhida, ou os esclarecimentos, ou as providências solicitadas, determinem alteração do Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

3.3 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela LICITANTE.  

3.4 - Caso a LICITANTE não solicite esclarecimentos dentro do prazo legal, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, qualquer reclamação posterior.  
3.5 – Os casos omissos ou não previstos neste Edital e seus Anexos serão decididos pelo PREGOEIRO, nos termos das normas pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02 e Lei complementar 123/2006 alterada pela Lei complementar 147/2014.
3.6 – É permitido a qualquer LICITANTE o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos devidos, conforme previsto no art. 63, da Lei Federal nº 8.666/93.  

3.7 – É facultado ao PREGOEIRO, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital e seus Anexos. 

3.8 - Poderão ser corrigidos automaticamente pelo PREGOEIRO quaisquer erros de: a) Soma e/ou multiplicação; b) Falta de data e/ou rubrica da proposta, que poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes de "propostas de preços" com poderes para esse fim; e c) Falta do CNPJ e/ou endereço completo, que poderá também ser preenchida com os dados constantes nos documentos apresentados dentro do envelope de "documentos para habilitação".  

IV – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1 -  A LICITANTE deverá observar as datas e horários limites previstos para a abertura da sessão, conforme descrito no preâmbulo do Edital.  

4.2 – Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes neste Edital.  

4.3 – É vedada ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, inclusive Fundação instituída e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como LICITANTE, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, dos procedimentos licitatórios disciplinados na legislação vigente.  

4.4 - Encontram-se impedidos de participar do presente certame os interessados que estejam cumprindo as sanções dos incisos III e IV do art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações posteriores e que:  

a) Tenham sido declarados inidôneos por qualquer órgão público Estadual ou Municipal ou entidade da administração direta e indireta e por demais entidades controladas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 
b) Funcionem sob regime de consórcio ou grupo de empresas estrangeiras com subcontratação ou formas assemelhadas; 
c) Entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentoras de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controladores, responsáveis técnicos ou subcontratados, haja alguém que seja dirigente, funcionário ou servidor público municipal; 
d) Empresas estrangeiras que não funcionem no país.  

4.5 - Todas as informações referentes aos impedimentos de licitação poderão ser checadas, a critério da comissão na própria sessão, através dos web-sites www.sancoes.sp.gov.br e http://www2.tce.sp.gov.br/ConsultaApenados/.  

4.6 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

a) Nas sessões públicas, a LICITANTE poderá se fazer representar por procurador ou pessoa devidamente credenciada em instrumento particular (ANEXO III) com firma reconhecida pelo representante legal da mesma, a quem seja conferidos amplos poderes para representá-lo em todos os atos e termos do procedimento licitatório, e ou por 

Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), que deverá apresentar o instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
b) O representante legal e/ou o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto, juntamente com cópia reprográfica deste documento; 
c) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada LICITANTE, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma empresa; 
d) A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão importará a decadência do direito de formulação de lances.  

4.7 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 alterada pela Lei complementar 147/2014, e para que estas possam gozar dos benefícios previstos nos capítulos V e VI da referida Lei, é necessário, no credenciamento, manifestação de que a LICITANTE cumpre plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3º, do referido diploma legal, através de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme ANEXO IV.  

4.8 - A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E AS CONDIÇÕES DO EDITAL, conforme previsto no art. 4º, inc. VII da Lei Federal nº 10.520/2002, de acordo com modelo estabelecido no ANEXO V deste Edital, deverá ser apresentada fora dos envelopes nº 01 e 02.  

4.9 – As LICITANTES interessadas deverão entregar no local, e até a data e hora indicadas no preâmbulo deste Edital, a proposta de preço e a documentação de habilitação em dois envelopes, opacos, fechados e inviolados, dirigidos à Prefeitura Municipal de Rifaina, Setor de Licitação, na seguinte forma:  

ENVELOPE N.º 1 – PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL N.º021/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 038/2020.
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ
ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N º 021/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 038/2020.
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ

V – DAS PROPOSTAS  

5.1- No envelope nº 01, a “Proposta de Preço” deverá ser apresentada em uma única via, contendo a Razão Social, CNPJ, endereço completo, telefone, preferencialmente datilografada ou computadorizada, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada por pessoa credenciada, mencionando seu nome completo, preferencialmente em papel timbrado da LICITANTE (ANEXO II), devendo conter:  

a) A descrição da prestação do serviço de forma correta e clara; 

b) O prazo de validade da proposta, que deverá ser no mínimo de 90 (noventa) dias a contar da data de abertura do envelope; 
c) Data e assinatura do Representante Legal da LICITANTE, preferencialmente com Carimbo da Empresa; 
d) Qualificação completa do representante legal da empresa, para assinatura do contrato, juntando procuração, se for o caso, de procurador com poderes para firmar o contrato; 
e) Percentual da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, que deverá ser indicado conforme previsto no ANEXO II (Modelo de Proposta de Preços), com até 02 (duas) casas decimais, que incidirá sobre o valor do fornecimento global, devendo estar incluso todos os custos e despesas, encargos e incidências, diretos ou indiretos a natureza que recaiam sobre o fornecimento dos cartões de vale alimentação; 
f) Admitir-se-á a apresentação da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ZERO ou NEGATIVA, não implicando em violação ao disposto no art. 44, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93, desde que seja comprovada a viabilidade econômica da proposta, através de documentação específica, como, por exemplo, planilhas nas quais constem receitas advindas de outras fontes, que cubram os custos da empresa; 
g) O valor da taxa de remissão do cartão, no caso de perda, roubo, furto, quebra ou extravio, até o máximo de R$ 6,00 (seis reais), sendo que este valor não fará parte da proposta.  

5.1.1 – A procuração supra mencionada deverá comprovar a outorga de poderes para representar a LICITANTE e, em especial, formular ofertas de lances de preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, ou documento de representação estatutária, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, no caso do representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da LICITANTE, em decorrência de tal investidura.  

5.1.2 - Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes da outorgante (contrato social ou outro documento equivalente).  

5.2 - Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste Edital, nem valor/percentual ou vantagem com base nas ofertas das demais LICITANTES.  

5.3 - O percentual final proposto deverá ser expresso, nos valores estimados mensais e anuais, expresso em moeda corrente nacional, com duas casas após a vírgula e estar inclusa toda incidência da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, de impostos, materiais, serviços, fretes e quaisquer outros custos. Não serão admitidas despesas adicionais em separado.  

5.4 - Não serão aceitas propostas com pagamento antecipado ou contraprestação de serviço e, ainda, não serão levados em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas.  

5.5 – O preço ofertado será absolutamente líquido, nele devendo estar computadas todas as despesas que incidam sobre a prestação do serviço, tais como, impostos, encargos sociais, etc., as quais ficarão a cargo da LICITANTE.  

5.6 - Havendo divergência entre os percentuais lançados, no campo do valor mensal estimado e valor anual estimado, prevalecerá sempre o valor lançado na coluna “valor mensal estimado”. 

5.7 - Nos preços indicados na proposta deverão estar incluídos todos os elementos que causem impacto no custo operacional necessário à execução do serviço, de forma a se constituir na única e total contraprestação a ser paga.  

5.8 - A Proposta de Preço deverá contemplar a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO para os serviços objetos deste edital, e atender satisfatoriamente a todas as especificações, normas e procedimentos estabelecidos por este edital e por seus anexos relacionados, sendo liminarmente desclassificadas as LICITANTES que não atenderem aos requisitos solicitados ou apresentem propostas com valores parciais e/ou incompletos.  

5.9 - No percentual da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, deverão estar inclusos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos, despesas indiretas (BDI), transportes, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, multas, emolumentos legais, custos de mobilização de equipamentos e pessoas, além de transporte, estada e alimentação da equipe de trabalho, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, seguro de qualquer espécie, licenças, documentos e despesas, tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências diretos e indiretos, que possam vir a gravá-los, sendo de inteira responsabilidade da empresa proponente a quitação destes, que em momento algum e sob nenhuma alegação, inclusive falta de previsão oficial, poderão ser transferidos a Prefeitura Municipal de Rifaina , a responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outras quaisquer decorrentes.  

VI – DA HABILITAÇÃO  

6.1 – Para habilitação no certame, a LICITANTE deverá satisfazer os requisitos necessários na forma da legislação vigente. Será exigida a apresentação dos documentos abaixo elencados, no original, ou em cópia autenticada no cartório competente, ou por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial.  

6.2- O envelope de nº 02 “Documentos de Habilitação” deverá conter:  

6.2.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
c) Comprovante de inscrição como empresário individual no Registro Público de Empresas Mercantis da Junta Comercial da respectiva sede de sua empresa; 
d) Documento de identificação pessoal (RG) do(s) proprietário(s) da empresa, e/ou do representante legal.  

Observação: Os documentos relacionados nos subitens acima: “a”, “b”, “c” e “d”, não precisarão constar no envelope nº 02 se tiverem sido apresentados no momento do credenciamento.  

6.2.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

6.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

6.2.2.2. Prova de regularidade para as Fazendas ESTADUAL e MUNICIPAL da sede da licitante, conforme segue:

6.2.2.3Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta positiva com efeitos de negativa, relativos a tributos federais e a divida ativa da união, expedida pela secretaria da Receita Federal;

6.2.2.4- Certidão de regularidade junto à Fazenda do Estado, através da unidade administrativa da sede da licitante;

6.2.2.5. - Certidão de regularidade junto à Fazenda do Município, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda ou Finanças da sede da licitante;

6.2.2.6 - Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através de certificado de regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

6.2.2.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos da lei nº 12.240 de 07 de julho de 2.011. 
6.2.2.8 – As empresas interessadas em participar do certame poderão optar pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral CRC, inclusive SICAF, emitido por instituições públicas federais, estaduais e municipais, em vigor, referente ao objeto do Pregão, em substituição à documentação exigida nos itens 9.1 a 9.3.1.8 deste edital.

6.2.2.9- As empresas que desejarem obter o Certificado de Registro Cadastral pela Prefeitura Municipal de RIFAINA-SP, para participação no certame disposto neste edital, poderão faze-lo, apresentando toda a documentação exigida nos itens 9.1 a 6.2.2.9.1deste edital, e ainda o Balanço Patrimonial da empresa, referente ao último exercício, até 03 (três) dias antes da data de realização do certame

6.2.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA:  

6.2.3.1 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

b1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

6.2.3.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado pela Junta Comercial ou cartório competente, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data limite para apresentação das propostas. Serão considerados aceitos como na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, assim apresentados:  

a) Fotocópias autenticadas das Demonstrações Contábeis extraídas do Livro Diário com a devida numeração de página ou publicados em Diário Oficial ou jornal de grande circulação, quando se tratar de companhia ou sociedade anônima, conforme previsto no art. 1.180 e no §2º do art. 1.184 da Lei Federal nº 10.406/02; art. 177 da Lei Federal nº 6.404/76; Resolução CFC 1330/11; 
b) Para as sociedades por ações: o Balanço Patrimonial e DRE já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76; 
c) Para os demais tipos de sociedades, apresentar alternativamente: 
I. Cópia legível e autenticada das páginas do Livro Diário Geral onde foi transcrito o Balanço Patrimonial e DRE do último exercício, já exigíveis, com as assinaturas do representante da empresa e do contador responsável E cópia legível e autenticada dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Geral (devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro ou pelo SPED - Contábil); 
II. Para as empresas optantes do regime tributário de Lucro Presumido, microempresas ou empresas de pequeno porte (DESDE QUE COMPROVEM ESSA CONDIÇÃO) que não possuam Livro Diário Geral, apresentar Balanço Patrimonial e DRE do último exercício, com as assinaturas do representante da empresa e do contador responsável, com o respectivo registro na Junta Comercial ou no Cartório de Registro ou pelo SPED Contábil OU a DIPJ - Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica (Receita Federal) do último exercício; 
d) Assinatura do Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitado e do representante legal da Entidade no Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, conforme previsto no §2º do art. 1.184, da Lei Federal nº 10.406/02 e no § 4º do art. 177, da Lei Federal nº 6.404/76, Resolução CFC 1330/11; 
e) As empresas sujeitas à apresentação de Escrituração Contábil Digital (ECD) nos termos do art. 2º do Decreto Federal nº 6.022/2007, com a utilização do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverão apresentar em documentos impressos extraídos do livro digital o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado, os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital o Termo de Autenticação na Junta Comercial, todos emitidos pelo Programa Validador e Autenticador (PVA).  

6.2.4 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL  

6.2.4.1 - No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica operacional, podendo ser apresentado mais de um atestado, em nome da LICITANTE, emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, devidamente registrado nas entidades profissionais competentes, informando que realiza ou realizou serviço com características semelhantes ao objeto desta licitação, inclusive e principalmente quanto ao fornecimento e administração de cartão alimentação. Este atestado deverá conter a especificação do tipo do serviço, com indicações dos serviços prestados e outros dados característicos dos serviços, conforme previsto no art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93.  
6.2.4.2 - Será considerado compatível a execução de 50% a 60% de objeto semelhante ao licitado, em consonância com a Súmula nº 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo .  

6.2.4.3 – Os atestados deverão conter as seguintes informações mínimas:  

a) CNPJ, nome empresarial, endereço e telefone da sociedade atestante; 
b) Nome, cargo/função, endereço, telefone, e-mail do representante da sociedade atestante que vier a assinar o atestado a fim de que a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  possa com ele manter contato; 
c) CNPJ e nome da sociedade contratada pelas sociedades atestantes para a execução do objeto atestado; 
d) Descrição do objeto atestado, contendo os dados que permitam a aferição de sua similariedade com o objeto licitado; 
e) Período e local de execução do objeto; 
f) Data de emissão do atestado; e 
g) Assinatura do representante da sociedade atestante.  

6.2.4.4 – As informações mínimas que não estejam expressamente indicadas nos atestados apresentados pelo LICITANTE deverão ser comprovadas por meio de documentação complementar anexada aos atestados.  

6.2.4.5 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA poderá instaurar diligência para verificação de autenticidade das informações prestadas no atestado apresentado pelo LICITANTE.  

6.2.4.6 – Não serão aceitos atestados emitidos por sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico da LICITANTE.  

6.2.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES:  

6.2.5.1 - Declaração subscrita por representante legal da LICITANTE, atestando que:  

a) Não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos (Art. 7º, XXXIII/CF) e que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho nos termos do inciso V, do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, conforme modelo ANEXO VI; 
b) Inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo no ANEXO VII. Na ocorrência de fato superveniente impeditivo à habilitação, a LICITANTE é obrigada a declará-lo, sob pena da aplicação das penalidades legais. 

1 Súmula 24: Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.

6.3 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados (CNPJ) deverão estar:  

a) Em nome da matriz se a licitante for a matriz; 
b) Em nome da filial se a licitante for a filial.  
6.4 – Serão dispensados de apresentação dos documentos da filial aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

6.5 - Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta, salvo por motivos justos decorrentes de fatos supervenientes e aceitos pela Comissão de Pregão, conforme previsto no art. 43, § 6º, da Lei Federal nº 8.666/93.  

6.6 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.  

6.7 – DA SUBSTITUIÇÃO DE DOCUMENTOS 
6.7.1 – Os documentos exigidos para a habilitação poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , dentro da validade dos documentos constantes no cadastro na data da presente licitação, assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão.  

6.7.2 - As empresas não cadastradas que desejarem participar do certame com o Certificados de Registro Cadastral supra citados, poderão fazê-lo desde que o obtenham, até o 2º (segundo) dia anterior à data assinalada para o recebimento e abertura dos Envelopes de “Proposta” e “Habilitação”.  

6.7.3 - Para o disposto no item acima os interessados deverão dirigir-se ao Setor de Cadastro da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , localizado na sede da mesma no horário das 8h às 11h e das 13h às 16h, ou através do fone (16) 3135-9500, onde poderão obter as normas para cadastramento e, assim, cientificarem-se das condições exigidas para tal.  
VII – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO  

7.1 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  

7.1.1 - Impreterivelmente no horário e local indicados no preâmbulo deste edital, será aberta a sessão de processamento da licitação.   
7.1.2 – Depois de aberta a sessão, a comissão de licitação iniciará seus trabalhos primeiramente com o credenciamento dos interessados presentes.  

7.1.3 – Após os respectivos credenciamentos, as LICITANTES entregarão ao PREGOEIRO, a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e as Condições do Edital, de acordo com o estabelecido no ANEXO V, e, em envelopes separados a proposta de preços e os documentos de habilitação, os quais permanecerão lacrados sob a guarda do mesmo, quando estará encerrada a admissão de novos participantes. 

7.1.4 - Uma vez aberto o primeiro envelope e iniciada sua análise, não serão permitidas quaisquer retificações, exclusões ou inclusões, salvo aquelas expressamente solicitadas pelo PREGOEIRO, nem admitidos proponentes retardatários.  

7.1.5 – Na ausência do representante e/ou credenciado, decairá a LICITANTE do direito de formulação de lance.  

7.2 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS  

7.2.1 – A análise das propostas pelo PREGOEIRO visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
b) Que apresentem preços total ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços praticados no mercado, levando-se em consideração a pesquisa de mercado de preços, ou valores que se revelem manifestamente inexequíveis, nos termos do artigo 48, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93.  

7.2.2 – O julgamento será feito pelo critério do MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, resultante da aplicação da melhor TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, ou seja da menor taxa positiva ou da maior taxa negativa. A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO de VALOR ZERO ou NEGATIVA, a ser aplicada uniformemente sobre a somatória do VALOR TOTAL DA PROPOSTA não implica em violação ao disposto no art. 44, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993, observadas as especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade na prestação do serviço, definidos neste Edital.  

7.2.3 – As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:  

a) Seleção da proposta de menor valor percentual e as demais com valores até 10% superiores àquela, RELATIVAMENTE À DE MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POSITIVA E/OU À DE MAIOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO NEGATIVA; b) Não havendo pelo menos 03 (três) propostas de preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três); c) No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de LICITANTES.  

7.2.4 – O PREGOEIRO convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor.  
7.2.5 - No caso de participação de microempresa e ou empresa pequeno porte, e havendo empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:  

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta; 
c) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão; 
d) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.2.5, “a”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação; 
e) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.2.5, “a”; (art. 45, II da LC nº 123/06)
f) Na hipótese da não-contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não configurada a hipótese prevista no item 7.2.5, “e”, será declarada a melhor oferta aquela proposta originalmente vencedora; (art. 45, § 1º da LC nº 123/06) 
g) O disposto nesta cláusula, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; (art. 45, § 2º da LC nº 123/06)  

7.2.6 - No caso de empate, será escolhida a vencedora por meio de sorteio público na mesma sessão ou mediante prévia convocação das LICITANTES, conforme previsto no artigo 45, § 2º, c/c artigo 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

7.3 - DOS LANCES VERBAIS  

7.3.1 – Após a classificação das propostas, o PREGOEIRO a divulgará os valores ofertados em voz alta e convidará individualmente os representantes das LICITANTES classificadas a apresentarem lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO.  
7.3.2 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes se positivos, inferiores à proposta de menor taxa de administração, e crescentes, se negativos, superiores a proposta de maior taxa de administração negativa.  

7.3.3 – A LICITANTE que apresentar proposta escrita, mas, quando convocada pelo PREGOEIRO, desistir de oferecer lance verbal, estará excluída da etapa de lances do certame, permanecendo seu preço, entretanto, para efeito de ordenação das propostas, inclusive, sagrar-se vencedora do certame caso inexistam lances inferiores ao valor por ela proposto.  

7.3.4 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.  

7.3.5 – Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO e o valor de referência para contratação, descritos no mapa de coleta de preços.  

7.3.6 – Encerrada a etapa de lances, deverá constar em ata, as propostas das LICITANTES selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas, o último valor ofertado.  

7.3.7 - A rodada de lances verbais será repetida quantas vezes o PREGOEIRO considerar necessário.  

7.3.8 – O PREGOEIRO poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.  

7.3.9 - Após a negociação, se houver, o PREGOEIRO examinará a aceitabilidade do MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, decidindo motivadamente a respeito.  
7.3.10 - Será declarada vencedora a proposta que atender todas as exigências do edital e apresentar a MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, se POSITIVA ou MAIOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, se NEGATIVA, em percentual para a prestação dos serviços licitados.  

7.4 – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO  

7.4.1 - Superada a fase de classificação e considerada aceitável a oferta de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, no momento oportuno, a critério do Pregoeiro, será verificado o atendimento da LICITANTE às condições de habilitação estipuladas neste Edital.  

7.4.2 – Caso não sejam apresentados os documentos exigidos para a habilitação, a LICITANTE será inabilitada.  

7.4.3 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos, documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.   
7.4.3.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a LICITANTE será inabilitada.  

7.4.4 – No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá na própria sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre à habilitação, sanar eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades, nos documentos de habilitação efetivamente entregues, desde que estas não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de habilitação, sendo vedada a apresentação de documentos novos, exceto quanto as declarações constantes dos ANEXOS do Edital que poderão ser firmadas na sessão.  

7.4.4.1 - Quando a LICITANTE apresentar certidão extraída por meio da Internet, que não seja a original, o Pregoeiro ou a equipe diligenciará efetuando consulta direta nos sites dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico.  

7.4.4.2 - Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação do LICITANTE.  

7.4.5 - No caso das microempresas e empresas de pequeno porte, face ao disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverá ser apresentada toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista (cláusula 6.2.2 do edital), mesmo que esta apresente alguma restrição.  

7.4.5.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do pregoeiro, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de negativas.  

7.4.5.2 - A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem da classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.  

7.4.5.3 - A comprovação de que a LICITANTE é microempresa ou empresa de pequeno porte far-se-á mediante a apresentação de certidão atualizada expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8º, da Instrução Normativa nº 103/07 do DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIODNRC ou outro documento idôneo, a critério do PREGOEIRO.  

7.4.6 – Se constatado o atendimento dos requisitos de habilitação exigidos neste Edital, a LICITANTE será habilitada e declarada vencedora do certame.  
7.4.7 - Se a LICITANTE desatender as exigências para a habilitação, o PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço e negociará com o seu autor, decidindo sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente com as demais LICITANTES, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora.  

7.4.8 – Constatando o atendimento das exigências de habilitação, o objeto será adjudicado a LICITANTE.  

7.4.9 – A LICITANTE vencedora do certame obriga-se a apresentar no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da adjudicação do objeto, nova proposta com os valores negociados, nos moldes do ANEXO II do Edital, contendo os novos preços unitários e totais para a contratação, apurados a partir do valor total final obtido no certame.  

7.4.10 – Posteriormente, todos as LICITANTES serão consultadas quanto à intenção de interposição de recurso, quando, então será seguido o procedimento contido no tópico VIII, deste Edital.  

7.4.11 – Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento licitatório e as ocorrências relevantes, sendo, ao final assinada pelo PREGOEIRO, equipe de apoio e pelas LICITANTES presentes.  

7.4.12 – Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases pré-estabelecidas, os envelopes serão devidamente rubricados pelo PREGOEIRO, pela equipe de apoio e pelos LICITANTES, e ficarão sob a guarda do PREGOEIRO, sendo exibidos aos LICITANTES na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para o prosseguimento dos trabalhos.  

7.4.13 – O resultado da habilitação será divulgado mediante publicação Diário Oficial, salvo se presentes os prepostos de todas as LICITANTES na divulgação do resultado, sendo, então, lavrada ata circunstanciada que será assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e ao menos um dos LICITANTES presentes.  

7.4.14 – O resultado final do julgamento (classificação e habilitação) será divulgado mediante publicação no Diário Oficial.  

VIII - DOS RECURSOS  

8.1 - Depois de declarado o vencedor, qualquer LICITANTE poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das razões, sendo-lhe facultado apresentar as razões de recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da lavratura da ata circunstanciada referente ao procedimento licitatório. Fica estabelecido o mesmo prazo, para a apresentação, pelas demais LICITANTES de contrarrazões, contado a partir do dia do término do prazo concedido para recurso, sendo-lhes assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

8.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da LICITANTE quanto à intenção de recorrer, importará da decadência desse direito, ficando o PREGOEIRO autorizado a adjudicar o objeto a LICITANTE declarada vencedora.  
8.3 - Caso a adjudicação a LICITANTE vencedora não seja proferida na própria sessão, o prazo de recurso passará a contar a partir da publicação do resultado do certame no Diário Oficial do Município de Rifaina/SP.  

8.4 - Os recursos deverão ser encaminhados a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , com endereço na Rua Barão de Rifaina, 251 Rifaina S/P, CEP 14490-000, endereçados ao PREGOEIRO, que poderá reconsiderar seu ato, no prazo de 03 (três) dias úteis, ou então, no mesmo prazo, proferir a decisão.    
8.5 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela LICITANTE.  

8.6 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO não terão efeito suspensivo.   

8.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.8 - Não havendo recurso, o Pregoeiro fará a adjudicação do objeto da licitação a LICITANTE declarada vencedora e colocará o processo à disposição do Presidente da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA para homologação.  

IX – DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
9.1 – A autoridade competente poderá REVOGAR a presente licitação, existindo razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, devendo ANULÁ-LA por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa antes da deliberação final sobre o desfazimento do certame licitatório.  

X – DO CONTRATO E GARANTIA DO ADIMPLEMENTO CONTRATUAL  

10.1 - Para firmar o contrato, a LICITANTE vencedora prestará garantia de adimplemento contratual de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, no ato de sua assinatura, de acordo com o art. 56 § 1º, incisos de I à III, e parágrafos  2º e 4º da Lei Federal nº 8.666/93.   

10.1.1 - A garantia poderá consistir em:  

a) Caução em dinheiro ou em títulos da divida pública; 
b) Seguro-garantia; 
c) Fiança bancária.  
10.1.2 - A garantia será restituída à contratada, após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas no contrato.  

10.1.3 - A garantia total será retida se a CONTRATADA der causa ao desfazimento do contrato, para que a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA possa ressarcir em parte os prejuízos experimentados.   

10.1.4 - Será devida a correção monetária caso a garantia seja prestada em moeda corrente nacional. Caso seja devida a correção monetária sobre o valor recolhido, a mesma será calculada pelo IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro índice oficial que venha substituí-lo expressamente, determinado pelo Governo Federal, tendo como data base à data da assinatura do contrato.  

10.2 – Em até 30 (trinta) dias corridos contados da homologação desta licitação pela autoridade competente, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA convocará a LICITANTE vencedora para assinatura do contrato em até 05 (cinco) dias úteis, nos termos da minuta que integra o ANEXO VIII, deste Edital, podendo este prazo ser prorrogado a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  
10.3 - A LICITANTE, recebendo o CONTRATO, terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para manifestar sua discordância quanto aos termos constantes no documento. 
Decorrido tal prazo, considerar-se-á perfeito e acertado a execução do objeto licitado.  

10.4 - No caso de inércia da adjudicatária ou desta recusar-se injustificadamente a assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da sua efetiva e comprovada convocação, terá decaído o direito de contratação, sendo aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total de sua proposta, além de sujeitar-se a outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

10.4.1 - Quando a adjudicatária não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, é facultado à PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA convocar as outras proponentes na ordem de classificação , e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, nos moldes do art. 4º, XVI, da Lei Federal 10.520/2002, ou ainda revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93.  

10.5 – Constituem obrigações da CONTRATADA, a prestação do serviço, de acordo com o que está estabelecido neste Edital, bem como as providências necessárias à imediata correção das deficiências apontadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  

10.6 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e o art. 14, do Decreto Municipal nº 10.185/06.  

10.7 - O extrato do contrato deverá ser publicado no Diário Oficial.
10.8 - O prazo de vigência do contrato é de 12 (DOZE) MESES a contar da emissão da 1ª (primeira) ORDEM DE SERVIÇO, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e ulteriores alterações, condicionados a análise da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA, observado o interesse público.  

10.9 – Findo os 12 (doze) meses, e havendo prorrogação, será utilizado como índice de correção, a variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro índice oficial que venha a substituí-lo expressamente determinado pelo Governo Federal, tendo como data base à data da assinatura do contrato.  

10.9.1 - A prorrogação do contrato será precedida de pesquisa de mercado para que se verifique se as condições oferecidas pela CONTRATADA continuam vantajosas para a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  
10.10 - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras, decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrido, não caracterizam alteração do contrato, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, conforme previsto no § 8º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.  

XI – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

11.1- Após a assinatura do CONTRATO, o setor responsável da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA emitirá AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS (AC) / ORDEM DE SERVIÇO para o início da prestação do serviço, devendo a CONTRATADA estar apta à execução deste.  

11.2 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA poderá transmitir a AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS (AC) / ORDEM DE SERVIÇO, via FAX, e-mail ou carta com Aviso de Recebimento (AR).  

11.3 – A prestação do serviço deverá ser executada conforme descrito no ANEXO I do edital, observando o detalhamento contido neste anexo, a contar do recebimento da AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS (AC)/ ORDEM DE SERVIÇO sem ônus adicional aos preços pactuados.  

11.4 – A prestação do serviço, em cada uma de suas parcelas mensais, será recebida provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações escritas no ANEXO I, contados da data de recepção pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA do relatório de execução dos serviços realizados, acompanhado da Nota Fiscal ou Nota Fiscal eletrônica, quando exigível em lei.  

11.4.1 – A prestação do serviço será recebida definitivamente, após verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento definitivo, ou recibo, firmado pelo gestor do contrato, para consequente aceitação, consoante o disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” do art. 73, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
11.5 – O Gestor deste CONTRATO é funcionária Gustavo Adriano Coimbra da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA 

11.6 – A CONTRATADA deverá manter os técnicos da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , encarregados da fiscalização da prestação do serviço e o Gestor do CONTRATO a par do andamento do mesmo, prestando-lhe, sempre que necessário, todas as informações solicitadas. Esta fiscalização, em hipótese alguma, eximirá a CONTRATADA das responsabilidades contratuais legais, bem como de eventuais danos materiais ou pessoais que forem causados à PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , decorrentes de sua culpa ou dolo ou de qualquer de seus empregados ou prepostos.  
11.7 - Caberá ao Setor solicitante e ao Gestor do contrato controlar a prestação do serviço, conforme especificações detalhadas no ANEXO I, relatando a CONTRATADA, eventuais ocorrências havidas no período de vigência do contrato, visando averiguar se, no seu desenvolvimento, estão sendo observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, reservando-se o direito de rejeitar o serviço que, a seu critério, não for considerado satisfatório.  

11.8 - A prestação do serviço será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo Gestor do CONTRATO, que anotará, em registro próprio todas as deficiências porventura existentes, notificando à CONTRATADA, sobre as falhas ou defeitos, determinando prazo para a regularização das mesmas.  

11.9 - A CONTRATADA deverá sempre que informada sobre eventual problema ou que solicitada alteração na prestação do serviço, pelo gestor ou representante nomeado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , deverá proceder às alterações solicitadas para correta prestação do serviço.  

11.10 – Demais condições específicas sobre a execução do contrato estão previstas no ANEXO I do Edital.  

XII - DA QUALIDADE E GARANTIA DO OBJETO  

12.1 – A avaliação da qualidade da prestação do serviço, com relação a sua descrição e características, serão verificadas sempre que o gestor do contrato julgar necessário, podendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , em seu exclusivo entendimento, solicitar documentação referente aos serviços prestados para comprovar a qualidade e obediência às normas técnicas oficiais, correndo às expensas da CONTRATADA despesas decorrentes da análise e teste da qualidade da prestação do serviço, sem ônus adicionais para a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  e sem prejuízos das penalidades cabíveis.  

12.2 - Na hipótese da prestação do serviço não corresponder às exigências previstas no edital e havendo a rejeição dos serviços prestados, no todo ou em parte, fica suspenso o curso do prazo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade tão logo sejam sanadas as irregularidades.  
12.3 - Apontando a necessidade de qualquer correção, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA assinalará prazo para a CONTRATADA, à suas expensas, providenciar o que for necessário para a perfeita adequação da prestação do serviço, devendo ser efetuadas as correções solicitadas. O descumprimento do prazo estabelecido implicará na aplicação de penalidades, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA . 
12.4 - Havendo rejeição dos serviços realizados, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-los, no prazo estabelecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será compensado da importância devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

12.5 - A avaliação da prestação do serviço efetuada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA não exclui a responsabilidade da CONTRATADA, pela qualidade na prestação do serviço dentro dos limites estabelecidos em lei, ou especificados no ANEXO I.  

12.6 – A fiscalização da execução da prestação do serviço exercida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA não exonera nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas do contrato.  

XIII– DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

13.1 – A CONTRATADA obriga-se a:  

a) Designar preposto para que durante o período de vigência do contrato, possa representá-la junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA ; 
b) Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  quanto à prestação do serviço; 
c) Comunicar à PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA eventual associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 
d) Manter, durante a prestação do serviço, sob pena de rescisão do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
e) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, as alterações quantitativas e qualitativas que se fizerem necessárias, de acordo com as Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02, e ainda,
 f) Executar a prestação do serviço nas condições e prazos estipulados no Edital e no contrato, durante o prazo de vigência do mesmo;
 g) Assumir e ressarcir, automaticamente, com responsabilidade exclusiva, os danos causados a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA, ao meio ambiente ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em consequência de falhas na execução do objeto, decorrentes de sua culpa ou dolo ou de qualquer de seus empregados ou prepostos; 
h) Responsabilizar-se por eventuais paralisações das atividades, por parte dos seus empregados e ou equipamentos, garantindo a continuidade da execução da prestação do serviço, sem repasse de qualquer ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , para que não haja interrupção da prestação do serviço; 
i) Responder por todos os encargos comerciais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e tributários, tais como: salários, vantagens adicionais de qualquer espécie, inclusive de insalubridade e periculosidade eventualmente devidos, seguros de acidente do trabalho, previdência social, FGTS, indenizações e reparações trabalhistas, taxas, impostos, bem como quaisquer outros encargos relativos a serviços e empregados; 
j) Responsabilizar-se e ressarcir, automaticamente, eventuais penalidades aplicadas à PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA por órgãos fiscalizadores, a que der causa, pelo descumprimento parcial e/ou total de qualquer das obrigações estabelecidas neste edital e anexos.  

13.2 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA obriga-se a:  

a) Oferecer todas as informações necessárias para a prestação do serviço dentro das especificações técnicas recomendadas; 

b) Designar um funcionário para ser Gestor do Contrato com a finalidade de acompanhar a execução e fiscalização do contrato, bem como rejeitar, no todo ou em parte a prestação do serviço que estiver em desacordo com as especificações;  

XIV – DO FATURAMENTO E FORMA DE PAGAMENTO  

14.1 - O faturamento dos serviços objeto deste edital será obtido mediante a aplicação da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, sobre o valor total dos créditos efetivamente fornecidos a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA no respectivo mês, sendo certo que em referida taxa estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive transporte e materiais, bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas e demais despesas de qualquer natureza.  

14.2 - Será verificado pelo gestor do contrato o valor total do benefício a ser depositado, equivalente a número de beneficiários existentes no mês corrente e cartões ativos, sendo a CONTRATADA comunicada do valor a ser disponibilizado, para que seja efetuada recarga dos cartões dos beneficiários.  

14.3 - O pagamento da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO será efetuado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da entrega do relatório contendo o valor total gasto no mês anterior, mediante apresentação da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível em Lei ou Fatura correspondente.  
14.3.1 - Caso a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ofertada seja NEGATIVA, o valor correspondente ao percentual ofertado, será compensado diretamente pela CONTRATADA na Nota Fiscal ou Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível em Lei ou Fatura correspondente.  

14.3.2 – No caso de atraso no pagamento por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  haverá a incidência de juros moratórios de 0,5% (cinquenta centésimo por cento) ao mês ou fração, a contar da data prevista para o pagamento até o efetivo pagamento (art. 40, inc. XIV, alínea “c” da Lei Federal nº 8.666/93).  

14.4 – No caso de devolução da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível em lei, por sua inexatidão, ou na dependência de apresentação de carta corretiva, o prazo fixado no item anterior será contado a partir da data de entrega da referida correção.  

14.5 – Deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível, onde deverá constar PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA ”, Rua Barão de Rifaina, 251, centro, CEP 144900-000, Rifaina – SP, CNPJ 45.318.995/0001-71 e o número do processo, número da Autorização de Compras (A/C)/Ordem de Serviço (OS), descrição, valor da prestação do serviço, em cada uma de suas parcelas mensais.  

14.6 – A Nota Fiscal ou Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível em lei, deverá ser entregue no local indicado na cláusula anterior, em dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 16h, a qual será conferida e atestada pelo Gestor de CONTRATO e/ou pelo setor requisitante quando cabível.  

14.7 - Quando for o caso da emissão de Nota Fiscal Eletrônica por exigência legal, cópia desta, deverá obrigatoriamente ser encaminhada ao gestor do contrato, no email: compras@rifaina.sp.gov.br. 

14.8 - Os pagamentos das despesas oriundas desta licitação serão suportados por receitas próprias da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  

14.9 - A CONTRATADA, com base no artigo 71, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93 deverá apresentar as Certidões Negativas de Débito previdenciárias e do FGTS, por serem contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados, incluídas em Nota Fiscal ou Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível em lei, quando do pagamento da referida nota pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , nos termos do artigo 31, §§ 3º e 4º da Lei Federal nº 8.212/91.  

14.10 - A falta de apresentação dos documentos atualizados, mencionados no item anterior, implicará na suspensão do(s) pagamento(s) até a devida regularização dos mesmos por parte da CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções administrativas cabíveis.  
14.11 - Fica vedado à CONTRATADA, negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto de qualquer título originário de seus créditos, através de rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobrança(s) em carteira simples, ou seja, diretamente na PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  
14.12 – Fica vedado à CONTRATADA emitir a Nota Fiscal ou a Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível por lei, com CNPJ diferente do apresentado no “Envelope de Habilitação”, sob pena desta não ser recebida.  

14.13 - O contrato não sofrerá qualquer tipo de alteração em seu valor, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.  

XV - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

15.1 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme disposto no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 8.666/93.  

15.2 - Caso ocorra a variação nos preços, a CONTRATADA deverá solicitar formalmente à PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , através de requerimento protocolado no Setor de Expediente, a revisão dos valores, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.  

15.3 – Referida solicitação deverá vir devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, devendo demonstrar, de forma clara, a composição do novo preço.   

15.4 - Referida comprovação deverá ser feita por:   
a) Apresentação de documentos, tais como: Notas fiscais de aquisição de matérias-primas ou produtos manufaturados, de transporte, etc, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão dos valores do Contrato, e 
b) Apresentação de planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do valor contratado, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.  

15.5 - Na análise da solicitação do Equilíbrio Econômico e Financeiro, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  adotará, além de ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais adotados pelo Governo Federal, bem como outros critérios que se fizerem necessários.  

15.6 - A deliberação do deferimento ou do indeferimento do pedido será divulgada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , sendo vedado a CONTRATADA interromper a prestação do serviço enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços.  
15.7 – No caso de indeferimento do pedido, por falta de documentação que comprove a majoração dos valores, a CONTRATADA será notificada para apresentar a complementação dos documentos em um prazo de 03 (três) dias úteis, caso a documentação complementar não seja apresentada dentro do prazo estipulado, o pedido será indeferido e o processo será arquivado.  
15.8 – A revisão dos preços, se deferida, terá eficácia a partir da data da efetiva comprovação do aumento do custo.  

15.9 - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, sendo considerados preços de mercado aqueles que forem iguais ou inferiores a média de valores apurados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  

15.10 - As alterações decorrentes da revisão do contrato deverão ser formalizadas através de termo aditivo e serão publicadas no Diário Oficial .

XVI – DAS SANÇÕES  

16.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  poderá considerar resilido o CONTRATO de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, sem que, por isso, seja obrigada a suportar ônus de indenização, multa ou pagamento extra, a qualquer título, se a CONTRATADA:  

a) Deixar de executar a prestação do serviço licitado, nos prazos estipulados, ou infringir quaisquer cláusulas deste Edital e seus anexos; 
b) Tiver declarada sua falência, dissolver-se ou extinguir-se, exceto quando a extinção ocorrer em razão de fusão, cisão ou incorporação; 
c) Recusar-se a receber ou executar qualquer solicitação ou instrução para melhor execução da prestação do serviço; 
d) Atrasar, injustificadamente, a execução da prestação do serviço; 
e) Cometer faltas durante a execução da prestação do serviço; 
f) Promover alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução contratual.  
16.2 – Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovados, a LICITANTE vencedora estará sujeita a penalidade, garantida a defesa no respectivo processo, em decorrência da recusa em celebrar o contrato ou retirar o instrumento substitutivo, quando convocado para tal, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ou ainda, prestar falsa declaração de atendimento aos requisitos previstos no edital, sem exclusão da penalidade prevista no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002.  

16.3 – Em qualquer das hipóteses acima elencadas e, ainda, se ocorrer atraso injustificado na execução total ou parcial do objeto licitado ou inexecução de quaisquer das obrigações da CONTRATADA, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  reserva-se no direito de rescindir o contrato. também, no seu entender e de acordo com a gravidade do ato, aplicar tão-somente ou cumulativamente, as demais sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/02 e no art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93:  

a) Multa de mora de 2%, bem como juros de 0,1% por dia de atraso, sobre o valor total do item correspondente ao descumprimento e/ou atraso, constante na Autorização de Compras (AC), nos casos de atraso na execução do objeto e/ou descumprimento das obrigações; 
b) Advertência; 
c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do item correspondente ao descumprimento e/ou atraso, constante no contrato, de acordo com a gravidade do ato e discricionariedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , por descumprimento de quaisquer das obrigações pactuadas; 
d) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração, por período não superior a 02 (dois) anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital;  
f) Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou a penalidade.  

16.4 - Todas as multas poderão ser aplicadas em dobro se houver reincidência no atraso injustificado na prestação do serviço.  

16.5 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, cujos prazos para defesa e recursos serão devidamente observados nos moldes previstos na legislação vigente. Essencialmente quanto aos efeitos dos recursos observar-se-á o dispositivo no contido no artigo 109, inciso I, parágrafo 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas correlatas.  
16.6 - Se depois de notificada da incidência de uma multa, a CONTRATADA não apresentar a sua defesa em tempo hábil, tal decurso de prazo será considerado como anuência à aplicação da penalidade, sem direito a novo prazo para defesa.  

16.7- As multas rescisórias e moratórias não se excluem.  

16.8 – As penalidades serão aplicadas administrativamente, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.  
16.9 – A aplicação da penalidade de “multa” não impede que seja rescindido unilateralmente o contrato e venha a aplicar, cumulativamente, as sanções previstas na cláusula 16.3, alíneas “d”, “e” e “f”.  

16.10 - O valor da multa e de eventuais valores decorrentes do contrato, conforme previsto no art. 80, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93, serão automaticamente compensados de pagamentos que a CONTRATADA tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro.  

16.11 - Não havendo possibilidade da forma de compensação prevista na cláusula anterior, o valor da multa, atualizado, deverá ser pago pela CONTRATADA diretamente na Tesouraria da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , na condição “à vista”. Na ocorrência do não pagamento, o valor será cobrado judicialmente.  

16.12 – Qualquer tolerância por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  quanto ao descumprimento das cláusulas do presente edital constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do instrumento ou de suas cláusulas que poderão ser exigidos a qualquer tempo.  

XVII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

17.1. A contagem dos prazos estabelecidos neste edital, serão conforme art. 110, da Lei Federal nº 8666/93.  

17.2 – Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.  

17.3 – Cada LICITANTE é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que o Pregoeiro porventura julgar necessários.  

17.4 – A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seus Anexos e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem.  
17.5 – As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.6 – Ultrapassada a fase de abertura das propostas e da habilitação das LICITANTES, caberá desclassificá-las por motivos relacionados com a habilitação, que tenham ocorrido em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  

17.7 - Não será permitida a terceirização e a subcontratação do objeto, no todo ou parte.  
17.8 – Fica eleito o foro da Comarca da cidade de Pedregulho, estado de São Paulo, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, para dirimir as questões suscitadas da interpretação desta Licitação, seu CONTRATO e demais atos deles decorrentes.  

Rifaina , 29 de junho de 2020.
Hugo Cesar Lourenço
Prefeito
ANEXO I –DESCRIÇÃO DETALHADA E ESPECIFICAÇÃO 

1 – DO OBJETO  

1.1 - O objeto da presente licitação, tem como finalidade a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO AOS FUNCIONÁRIOS DA PREFEITURA DE RIFAINA, ATRAVÉS DE CARTÃO MAGNÉTICO E/OU ELETRONICO COM SENHA.
1.2 - O fornecimento dos créditos correspondentes ao benefício deverá ser sob a forma de cartões eletrônicos personalizados,  contendo impresso, em cada um deles, o nome do funcionário a quem se destina o benefício, numeração sequencial, senha numérica pessoal e intransferível para a validação da compra/transação eletrônica no ato de aquisição dos gêneros alimentícios nos estabelecimentos credenciados e ainda, sistema de controle de saldo, eletrônico e por telefone.  

1.2.1 - Os cartões deverão ser confeccionados com qualidade técnica para evitar fraudes, falsificações e clonagens.  

1.3 - Inicialmente, deverá ser fornecida a quantidade estimada de cartões, a cada beneficiário, para funcionários ativos, conforme abaixo descrito: 
	TABELA COM TOTAIS ESTIMADOS DE BENEFICIÁRIOS E VALORES CORRESPONDENTES EM MAIO/2020

	Item
	Descrição 


	Quantidade Mensal Estimada 


	Valor Unitário Mensal Estimado 


	Valor Mensal Estimado 


	Valor Anual Estimado 



	Único
	Fornecimento de Vale Compra com cartão
	241 Funcionários
	R$ 200,00
	R$ 48.200,00
	R$ 578.400,00 




1.4 - A quantidade exata de servidores/beneficiários (com inclusões ou exclusões) será informada mensalmente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , através do setor responsável pelo pedido, acompanhamento, fiscalização e atestação dos serviços, podendo ser alterada para mais ou para menos, sem qualquer ônus adicional.  

1.5 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , a qualquer momento poderá efetuar a diminuição ou o aumento da quantidade dos cartões com antecedência mínima de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da solicitação.  
1.6 - O valor de carga poderá sofrer, a qualquer tempo, reajuste, decorrente de alteração da legislação, sem qualquer ônus adicional.  

1.7 - A CONTRATADA DEVERÁ GARANTIR A ACEITAÇÃO DOS CARTÕES EM NO MÍNIMO 05 ESTABELECIMENTOS DISTINTOS ENTRE SUPERMERCADOS E MERCADOS EM RIFAINA , INFORMANDO, IMEDIATAMENTE, NO PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, AS INCLUSÕES E/OU EXCLUSÕES DOS MESMOS.  
1.8 - A CONTRATADA deverá possuir rede credenciada a receber o vale compra em cartão eletrônico, composta de, no mínimo 30(trinta) estabelecimentos distintos, entre hipermercados, atacadistas, supermercados e mercados, sendo pelo menos 01 hipermercado com área superior a 2500m², 01 atacadista com área superior a 2000m², 02 supermercados com rede mínima de 05 estabelecimentos e supermercado com rede mínima de 02 estabelecimentos, distribuídos em todas as regiões da cidade de Rifaina, inclusive na região central e nos bairros periféricos.  

a) Além das redes constantes, a CONTRATADA também poderá apresentar, sem quaisquer quantitativos mínimos obrigatórios, relação contendo açougues, empórios, peixarias, panificadoras, padarias e outros que, por ventura, sejam por ela credenciados e disponíveis para uso do benefício, sem que esteja contabilizado no item anterior. 
b) Providenciar o credenciamento de outros estabelecimentos, caso ocorra a alteração da rede conveniada, de forma a garantir o padrão de qualidade e atendimento, em número suficiente de estabelecimentos, durante todo o contrato, inclusive quando solicitado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , se constatadas irregularidades no estabelecimento conveniado.  

2 – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

2.1 - Os serviços deverão ser iniciados a partir da emissão da 1ª (primeira) ORDEM DE SERVIÇO e da disponibilização da quantidade de funcionários e dos demais dados necessários a emissão dos cartões.  

2.2 - Os cartões deverão ser entregues em envelopes lacrados, contendo manual básico de utilização ou manual de instruções ou publicação equivalente, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, na Rua Barão de Rifaina, 251 Centro Rifaina /SP, CEP 14490-000, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 8h às 11h e das 13h às 16h.  
2.2.1 – A aceitação dos cartões pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  ficará condicionada a entrega de cartões que garantam a segurança contra fraudes e clonagem, utilizando tecnologia on-line, onde:  

a) A distribuição dos créditos não requer nenhum trabalho do usuário para receber o beneficio e sem utilização de postos de carga; 
b) O comprovante com valor da compra e saldo disponível é emitido a cada transação; 
c) No caso de emissão de 2ª (segunda) via do cartão, será feita a transferência do saldo do funcionário para o novo cartão através de solicitação na central de atendimento 24h/7 dias por semana;  

2.3 – A CONTRATADA deverá fornecer os cartões nas quantidades e formas previstas, responsabilizando-se pelo envio ao local indicado no item anterior, com cobertura total contra possíveis extravios ocorridos no trajeto até a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , bem como contra roubo, furto qualificado ou destruição dos cartões até seu efetivo recebimento.  

2.4 - A substituição dos cartões deverá ser no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após a comunicação da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , quando detectada qualquer divergência no ato da conferência. 

2.5 - O primeiro cartão de cada beneficiário será sempre gratuito, e somente será cobrado o valor proposto para remissão de cartão com nova senha em caso de perda, quebra ou extravio.  

2.6 – A CONTRATADA deverá disponibilizar para a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , sistema próprio para pedidos de créditos mensais e solicitação de emissão dos cartões, no prazo de 10 (dias) dias úteis da assinatura do contrato.  

2.6.1 - Caso seja constatada a necessidade pelo Serviço de Informática da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , a CONTRATADA encaminhará técnico, para solução em conjunto de eventuais problemas de adequação, relacionados à transmissão dos dados, conforme procedimento e lay-out fornecidos.  

2.6.2 - A CONTRATADA responde por todos os custos e despesas relativas à disponibilização do técnico junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , como estadia, despesas de viagem, alimentação e outros.  

2.7 - Os cartões serão personalizados com o nome da a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  –, nome do servidor beneficiário e controle de emissão por número sequencial, com validade mínima de 12 (doze) meses.  

2.8 – A CONTRATADA deverá fornecer o cartão eletrônico ao usuário com senha pessoal e intransferível em invólucro indevassável e instruções de uso.  

2.9 - A CONTRATADA deverá garantir o bloqueio do cartão, em casos de perda, furto ou extravio, preservando o valor do benefício do usuário, imediatamente após a comunicação.  

2.10 - Em se tratando de emissão de 2ª (segunda) via do cartão e/ou remissão de senha, o prazo para entrega será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de solicitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  

2.10.1. Não será cobrado da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA taxa pela remissão de cartão no caso de desgaste, defeitos, furto ou roubo.  
2.11 - Os créditos mensais nos cartões deverão ser efetuados, impreterivelmente até às 9 horas, na quantidade e data informada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  

2.12 - Os créditos disponibilizados nos cartões serão cumulativos durante toda a vigência da contratação e poderão ser utilizados na rede credenciada/conveniada até 03 (três) meses após o encerramento do contrato.  

2.13 - O sistema de cartões deverá permitir ao beneficiário o controle de saldo, por meio da Internet, telefone e/ou outro meio equivalente.  

2.14 - A CONTRATADA deverá atualizar os valores para crédito, conforme solicitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  

2.15 - A CONTRATADA deverá fiscalizar os estabelecimentos integrantes de sua rede, no sentido de se obter produtos adequados, variados e higiênicos, dentro dos padrões e legislação estabelecidos, descredenciando os que não apresentarem serviços satisfatórios.  

2.16 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA é facultado o direito a diligenciar in loco os estabelecimentos apresentados quando da assinatura do contrato, a fim de verificar a veracidade das informações prestadas, a real existência e/ou localização dos mesmos e conferir a aceitação do cartão fornecido pela CONTRATADA.  

2.17 - A CONTRATADA deverá enviar a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , mensalmente, entre os dias 01 e 05 de cada mês, relatório constando o valor total gasto no mês anterior.  

2.18 - A CONTRATADA deverá manter sempre à frente dos serviços, profissional devidamente habilitado na entidade profissional competente e pessoal adequado disponível na quantidade necessária para a execução dos serviços.  

2.19 - A CONTRATADA deverá manter serviços de atendimento ao cliente, SAC ou Internet, no mínimo no horário de atendimento dos estabelecimentos comerciais, sem qualquer custo adicional, inclusive quanto ao fornecimento de saldos, extratos e alteração de senha.  
2.20 - A CONTRATADA deverá providenciar o que for necessário, para a perfeita adequação da prestação do serviço e efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA quanto da execução do serviço contratado.  

2.21 - A CONTRATADA deverá pagar diretamente aos estabelecimentos credenciados os valores correspondentes aos vales fornecidos, não havendo qualquer responsabilidade solidária da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA na hipótese da CONTRATADA deixar de cumprir suas obrigações perante aqueles estabelecimentos.  
2.22 - A CONTRATADA deverá manter sigilo quanto às informações dos funcionários da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  contidas no seu banco de dados.  

2.23 - A CONTRATADA deverá garantir a execução dos serviços contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente, responsabilizando-se diretamente pelos serviços contratados, observando a Portaria nº 03, de 01/03/2002 do Ministério do Trabalho e Emprego, que baixou instruções sobre a execução do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, ou quaisquer outros que venham a substituí-los, alterá-los ou complementá-los.  

2.24 - A CONTRATADA deverá comunicar, imediatamente a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA, tão logo sejam do seu conhecimento os procedimentos fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato.  

3 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA   

3.1 - Requisitar e informar mensalmente, os valores dos créditos, bem como a data em que os mesmos deverão ser inseridos nos cartões, devendo ser observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis entre a solicitação e a data de inserção informada, por meio de sistema disponibilizado pela CONTRATADA.  

3.1.1 - Excepcionalmente, no mês de implantação do sistema, o Setor responsável da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , poderá estabelecer uma data para pedido de carga e/ou crédito nos cartões, divergente daquela estabelecida na cláusula anterior.  

3.2 - Remeter listagem dos beneficiários à CONTRATADA através de e-mail (correio eletrônico), fax ou outro meio disponibilizado pela mesma.  

3.3 - Manter sob sua guarda e controle os cartões eletrônicos, enquanto não distribuídos aos seus funcionários, não responsabilizando a CONTRATADA em nenhuma hipótese, pelos cartões que se encontrem em seu poder.  

3.4 - Manter sistema de controle dos serviços executados, garantindo o fiel cumprimento de prazos e horários estabelecidos neste ANEXO, de forma a auxiliar a CONTRATADA para que possa cumprir, satisfatoriamente, a prestação de serviços, conforme estipulado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  
4 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

4.1 – Além das obrigações previstas na cláusula 13.1 do edital, a CONTRATADA deverá:  

a) Confeccionar e fornecer cartões conforme especificado no edital, devidamente personalizado e habilitados a plena utilização; 
b) Creditar em cada cartão o valor requisitado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA ; 
c) Garantir que os cartões sejam amplamente aceitos na rede credenciada de estabelecimentos apresentados na assinatura do contrato; 
d) Manter atualizada a relação dos estabelecimentos filiados, informando periodicamente a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , as inclusões e/ou exclusões; 
e) Responsabilizar-se pelo extravio, roubo ou qualquer outro caso análogo até a efetiva entrega dos cartões na PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA ; 
f) Disponibilizar em site/portal eletrônico na Internet, relação atualizada dos estabelecimentos conveniados; 
g) Manter absoluta confidencialidade sobre dados e informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência da prestação dos serviços, objeto desta contratação, bem como tratá-los como matéria sigilosa.  

4.2 - Será de responsabilidade da CONTRATADA a remissão do cartão sem ônus adicional para a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , por ocasião do vencimento da data de validade ou por extravio do mesmo, bem como sua distribuição nos endereços constantes neste edital, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis contados a partir da data do vencimento ou da constatação do extravio.  

4.3 - Caberá a CONTRATADA disponibilizar mensalmente, crédito para cartões eletrônico, no valor integral do benefício fixado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , para pagamento na rede de estabelecimentos comerciais credenciados, devendo este crédito estar disponibilizado para uso dos empregados, na data informada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  

4.4 - O processamento das informações relativas às operações realizadas pelo empregado da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA deverá ocorrer de forma automática quando da efetivação da compra, permitindo a informatização dos dados de identificação do usuário do cartão, datas e horários, além de local de consumo, de forma que possibilite o monitoramento da correta utilização do benefício, quando necessário.  

4.5 - A CONTRATADA deverá responder no prazo estipulado pela CONTRATANTE, quando da prorrogação do contrato, se aceita ou não renovar/prorrogar o contrato. Essa resposta deverá ser realizada por escrito.  
5- DOS PROCEDIMENTOS A SEREM TOMADOS NAS HIPÓTESES DE ROUBOS, FURTOS, FRAUDES, CLONAGEM, APROPRIAÇÕES INDÉBITAS OU FALSIFICAÇÕES DE CARTÕES. 
5.1 – Sendo, a CONTRATADA, informada da ocorrência de roubos, furtos, fraudes, clonagem, apropriações indébitas ou falsificações de cartões, seja pela Gestora do Contrato da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , seja diretamente por seus funcionários, terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, para providenciar a substituição do cartão, substituição da senha e ressarcimento total do saldo existente no momento imediatamente anterior ao primeiro evento descrito neste subitem, sem ônus adicional para a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA.  

5.2 - O novo cartão deverá ser entregue, no prazo estabelecido, na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA, aos cuidados da Gestora do Contrato.  

5.3 - Não se poderá exigir do beneficiário ou da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  qualquer tipo de comprovação das falsificações de cartões, apropriações indébitas, clonagem, furtos, roubos ou fraudes noticiadas para que se dê início imediato ao processo de ressarcimento, envio de novo cartão e substituição de senha, bastando a mera comunicação à CONTRATADA por telefone ou e-mail, uma vez que nesses casos o ônus da prova é da mesma.  

5.4 - O não cumprimento do prazo estabelecido no subitem 5.1, sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas no contrato e no edital.
ANEXO II - MODELO - PROPOSTA DE PREÇOS
Processo nº 038/2020
Pregão Presencial nº 021/2020 
Local de Entrega da Proposta e Abertura da Sessão: Departamento de licitações.  

DADOS DA EMPRESA E DO RESPONSÁVEL LEGAL: 
	Nome da Empresa:

	CNPJ nº:
	E-mail:

	Telefone
	FAX:

	Endereço completo com CEP:

	Nome do Responsável Legal:

	Cargo/ Profissão:
	Estado Civi:l

	RG n º:
	CPF/MF nº:

	Endereço completo com CEP:


PROPOSTA DE PREÇOS 
	TABELA COM TOTAIS ESTIMADOS DE BENEFICIÁRIOS E VALORES CORRESPONDENTES EM MAIO/2020

	Item
	Descrição 
	Quantidade Mensal Estimada 
	Valor Unitário Mensal Estimado 
	Valor Mensal Estimado 
	Valor Anual Estimado 

	Único
	Fornecimento de Vale Compra com cartão
	241
	R$ 200,00
	R$ 48.200,00
	R$ 578.400,00 

	                                                                                         TOTAL
	R$ 578.400,00

	Percentual da Taxa de Administração (%) XX
	_______ % (________) 



	VALOR TOTAL DA PROPOSTA com a incidência da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
	R$ _______ (________)  




OBS: Será avaliado MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO. 
Seguir rigorosamente as especificações do Edital. 
Esta Licitação será regida pela Lei 10.520/02 e 8.666/93.  

Condições de Pagamento: Conforme Edital. 
Validade da Proposta:
Conforme Edital. 
Prazo de Entrega (Cartões): Conforme Edital. 
Valor da taxa de Remissão do Cartão: R$ _____ (___________) 
Rifaina, (dia) de (mês) de (ano). 
(nome completo)
(Assinatura do Representante Legal com carimbo da empresa)

ANEXO III

MODELO

CARTA DE CREDENCIAMENTO

   


A empresa (nome da pessoa jurídica), localizada na (endereço completo), CNPJ/MF nº (número), por seu representante legal, abaixo assinado e identificado, vem pela presente CREDENCIAR o(a) Sr.(a) (nome completo), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade RG nº (número), inscrito no CPF/MF nº (número), como seu (sua) representante para todos os atos referentes à licitação em epígrafe, com poderes para praticar todos os atos que se fizerem necessários, inclusive e especialmente para desistir da interposição de recurso.  
Rifaina, (dia) de (mês) de (ano).   

(nome completo)
(Assinatura do Representante Legal com carimbo da empresa)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP

A empresa _______________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ___________, através de seu representante legal, ________________, com RG nº ______, DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, especialmente ao previsto no art. 3º, quanto as exigências ali descritas, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  

Rifaina, (dia) de (mês) de (ano).   

___________________________________
Assinatura do representante legal

ANEXO V –

MODELO
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E AS CONDIÇÕES DO EDITAL
(Nome da Empresa Proponente), por seu representante legal, (ou por representante credenciado ou procurador), apresenta os documentos do Edital e seus ANEXOS para a contratação de empresa especializada a execução do objeto ora licitado e DECLARA que tem pleno conhecimento das regras deste Edital e possui condições de atendê-las na sua integralidade, dispondo de capacidade técnica e operacional para o cumprimento das obrigações dispostas no presente e compromete-se a apresentar as licenças ambientais e sanitárias que se fizerem necessárias para a execução do objeto licitado, e ainda:  

- Autoriza a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA a conduzir consultas ou investigações para verificar as declarações, documentos e informações apresentadas, e buscar quaisquer esclarecimentos que se façam necessários para elucidar informações contidas nos documentos e ou declarações;  

- Compromete-se a informar de imediato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , a ocorrência de qualquer fato que possa comprometer ou impedir a sua habilitação até a adjudicação do objeto licitado;  

- Que tem conhecimento de que a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  reserva-se no direito de cancelar, anular ou revogar a presente licitação, sem que caiba às LICITANTES indenizações de qualquer espécie e a qualquer título;  

- As declarações e informações contidas em todos os documentos que integram este envelope são completas e verdadeiras em cada detalhe.  

Rifaina, (dia) de (mês) de (ano).  

(nome completo)
(Assinatura do Representante Legal com carimbo da empresa)

ANEXO VI – MODELO
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O  MINISTÉRIO DO TRABALHO

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ nº (número), sob as penas da lei DECLARO, que nos termos do inciso V, artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que a empresa supra citada não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos (Art. 7º, XXXIII/CF) e que se encontra em SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.   

Rifaina, (dia) de (mês) de (ano).   

(nome completo)
(Assinatura do Representante Legal com carimbo da empresa)

ANEXO VII

MODELO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

DECLARO para os devidos fins de direito e sob as penalidades cabíveis, a INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.   

Rifaina, (dia) de (mês) de (ano).   

(nome completo)
(Assinatura do Representante Legal com carimbo da empresa)
OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da LICITANTE. 

ANEXO VIII– MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO Nº _____/_____ 
PROCESSO Nº 038/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2020
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , inscrita junto ao CNPJ/MF sob n.º 45.318.995/0001-71,  com sede na Rua Barão de Rifaina ,251, centro, na cidade de Rifaina-SP, neste ato, representada pelo Prefeito, ______,  (nacionalidade), (profissão), cédula de identidade nº _____, inscrito no CPF/MF sob nº _____, residente e domiciliado na cidade de Rifaina- SP, simplesmente denominada PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , e de outro lado:  

_____, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______, com sede na _____, cidade de ______, estado de ________, CEP ______, neste ato representada por _____,  portador do RG nº ______, e CPF/MF sob nº _____, residente e domiciliado na cidade de _____, doravante, simplesmente denominada CONTRATADA, tem entre si, as cláusulas e condições abaixo descritas, como segue:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

1.1 - A CONTRATADA, por força do presente instrumento, obriga-se nos termos de sua proposta devidamente anexada ao processo em epígrafe, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO AOS FUNCIONÁRIOS DA PREFEITURA DE RIFAINA, ATRAVÉS DE CARTÃO MAGNÉTICO E/OU ELETRONICO COM SENHA, que encontra-se detalhadamente descrito e especificado no ANEXO A deste Edital, que faz parte integrante da presente cláusula, como se nela estivesse integralmente transcrita  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA GARANTIA CONTRATUAL  

2.1 - O prazo de vigência do contrato é de 12 (DOZE) MESES a contar da emissão da 1ª (primeira) ORDEM DE SERVIÇO, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e ulteriores alterações, condicionados a análise da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , observado o interesse público.  

2.1.1 – Findo os 12 (doze) meses, e havendo prorrogação, será utilizado como índice de correção, a variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro índice oficial que venha a substituí-lo expressamente determinado pelo Governo Federal, tendo como data base à data da assinatura do contrato.  

2.1.2 - A prorrogação do contrato será precedida de pesquisa de mercado para que se verifique se as condições oferecidas pela CONTRATADA continuam vantajosas para a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  
2.2 - Quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, a título de GARANTIA CONTRATUAL, conforme previsto no art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93, e estipulado na cláusula 10.1 do edital, a CONTRATADA oferece, a importância de R$ _____ (_______) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, sob forma de ________.  

2.2.1 - A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência contratual. 

2.2.2 - A garantia será restituída à CONTRATADA, após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas no contrato.  

2.2.3 - A garantia total será retida se a CONTRATADA der causa ao desfazimento do contrato, para que a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  possa ressarcir em parte os prejuízos experimentados.   

2.2.4 - Será devida a correção monetária caso a garantia seja prestada em moeda corrente nacional. Caso seja devida a correção monetária sobre o valor recolhido, a mesma será calculada pelo IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro índice oficial que venha substituí-lo expressamente, determinado pelo Governo Federal, tendo como data base à data da assinatura do contrato.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO E FORMA DE FATURAMENTO  

3.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  pagará a CONTRATADA o valor unitário de R$ ____ (______), perfazendo o valor total de R$ ___ (_____), conforme tabela abaixo:  
	TABELA COM TOTAIS ESTIMADOS DE BENEFICIÁRIOS E VALORES CORRESPONDENTES EM MAIO/2020

	Item
	Descrição 


	Quantidade Mensal Estimada 


	Valor Unitário Mensal Estimado 


	Valor Mensal Estimado 


	Valor Anual Estimado 



	Único
	Fornecimento de Vale Compra com cartão
	241 Funcionários
	R$ 200,00
	R$ 48.200,00
	R$ 578.400,00


	                                                                                         TOTAL
	R$ 578.400,00

	Percentual da Taxa de Administração (%)
	_______ % (________) 



	VALOR TOTAL DA PROPOSTA com a incidência da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
	R$ _______ (________)  




3.1.1 - O valor da TAXA DE REMISSÃO DO CARTÃO, no caso de perda, roubo, furto, quebra ou extravio, é de R$     (    ), conforme previsto na proposta apresentada pela CONTRATADA.  

3.2 - O faturamento dos serviços objeto deste edital será obtido mediante a aplicação da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, sobre o valor total dos créditos efetivamente fornecidos a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  no respectivo mês, sendo certo que em referida taxa estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive transporte e materiais, bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas e demais despesas de qualquer natureza.  

3.3 - Será verificado pelo gestor do contrato o valor total do benefício a ser depositado, equivalente a número de beneficiários existentes no mês corrente e cartões ativos, sendo a CONTRATADA comunicada do valor a ser disponibilizado, para que seja efetuada recarga dos cartões dos beneficiários.  

3.4 - O pagamento da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO será efetuado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , 
em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da entrega do relatório contendo o valor total gasto no mês anterior, mediante apresentação da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível em Lei ou Fatura correspondente. 

3.4.1 - Caso a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ofertada seja NEGATIVA, o valor correspondente ao percentual ofertado, será compensado diretamente pela CONTRATADA na Nota Fiscal ou Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível em Lei ou Fatura correspondente.  

3.4.2 – No caso de atraso no pagamento por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  haverá a incidência de juros moratórios de 0,5% (cinquenta centésimo por cento) ao mês ou fração, a contar da data prevista para o pagamento até o efetivo pagamento (art. 40, inc. XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666/93).  

3.5 – No caso de devolução da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível em lei, por sua inexatidão, ou na dependência de apresentação de carta corretiva, o prazo fixado no item anterior será contado a partir da data de entrega da referida correção.  

3.6 – Deverá ser emitida Nota Fiscal ou Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível, onde deverá constar “PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA ”, Rua Barão de Rifaina,251 Centro, CEP 14490-000, Rifaina – SP, CNPJ 45.318.995/0001-71 e o número do processo, número da Autorização de Compras (A/C)/Ordem de Serviço (OS), descrição, valor da prestação do serviço, em cada uma de suas parcelas mensais.  

3.7 – A Nota Fiscal ou Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível em lei, deverá ser entregue no local indicado na cláusula anterior, em dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 16h, a qual será conferida e atestada pelo Gestor de CONTRATO e/ou pelo setor requisitante quando cabível.  

3.8 - Quando for o caso da emissão de Nota Fiscal Eletrônica por exigência legal, cópia desta, deverá obrigatoriamente ser encaminhada ao gestor do contrato, no email: compras@rifaina.sp.gov.br 
3.9 - Os pagamentos das despesas oriundas desta licitação serão suportados por receitas próprias da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  

3.10 - A CONTRATADA, com base no artigo 71, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93 deverá apresentar as Certidões Negativas de Débito previdenciárias e do FGTS, por serem contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados, incluídas em Nota Fiscal ou Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível em lei, quando do pagamento da referida nota pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , nos termos do artigo 31, §§ 3º e 4º da Lei Federal nº 8.212/91.  

3.11 - A falta de apresentação dos documentos atualizados, mencionados no item anterior, implicará na suspensão do(s) pagamento(s) até a devida regularização dos mesmos por parte da CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções administrativas cabíveis.  

3.12 - Fica vedado à CONTRATADA, negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto de qualquer título originário de seus créditos, através de rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobrança(s) em carteira simples, ou seja, diretamente na PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  

3.13 – Fica vedado à CONTRATADA emitir a Nota Fiscal ou a Nota Fiscal Eletrônica, quando exigível por lei, com CNPJ diferente do apresentado no “Envelope de Habilitação”, sob pena desta não ser recebida.  

3.14 - O contrato não sofrerá qualquer tipo de alteração em seu valor, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.  

CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

4.1- Após a assinatura do CONTRATO, o setor responsável da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  emitirá AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS (AC) / ORDEM DE SERVIÇO para o início da prestação do serviço, devendo a CONTRATADA estar apta à execução deste.  

4.2 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  poderá transmitir a AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS (AC) / ORDEM DE SERVIÇO, via FAX, e-mail ou carta com Aviso de Recebimento (AR).  

4.3 – A prestação do serviço deverá ser executada conforme descrito no ANEXO A do edital, observando o detalhamento contido neste anexo, a contar do recebimento da AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS (AC)/ ORDEM DE SERVIÇO sem ônus adicional aos preços pactuados.  
4.4 – A prestação do serviço, em cada uma de suas parcelas mensais, será recebida provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações escritas no ANEXO A, contados da data de recepção pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  do relatório de execução dos serviços realizados, acompanhado da Nota Fiscal ou Nota Fiscal eletrônica, quando exigível em lei.  

4.4.1 – A prestação do serviço será recebida definitivamente, após verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento definitivo, ou recibo, firmado pelo gestor do contrato, para consequente aceitação, consoante o disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” do art. 73, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

4.5 – O Gestor deste CONTRATO é funcionária GUSTAVO ADRIANO COIMBRA da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA. 
4.6 – A CONTRATADA deverá manter os técnicos da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , encarregados da fiscalização da prestação do serviço e o Gestor do CONTRATO a par do andamento do mesmo, prestando-lhe, sempre que necessário, todas as informações solicitadas. Esta fiscalização, em hipótese alguma, eximirá a CONTRATADA das responsabilidades contratuais legais, bem como de eventuais danos materiais ou pessoais que forem causados à PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , decorrentes de sua culpa ou dolo ou de qualquer de seus empregados ou prepostos.  

4.7 - Caberá ao Setor solicitante e ao Gestor do contrato controlar a prestação do serviço, conforme especificações detalhadas no ANEXO I, relatando a CONTRATADA, eventuais ocorrências havidas no período de vigência do contrato, visando averiguar se, no seu desenvolvimento, estão sendo observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, reservando-se o direito de rejeitar o serviço que, a seu critério, não for considerado satisfatório.  

4.8 - A prestação do serviço será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo Gestor do CONTRATO, que anotará, em registro próprio todas as deficiências porventura existentes, notificando à CONTRATADA, sobre as falhas ou defeitos, determinando prazo para a regularização das mesmas.  

4.9 - A CONTRATADA deverá sempre que informada sobre eventual problema ou que solicitada alteração na prestação do serviço, pelo gestor ou representante nomeado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , deverá proceder às alterações solicitadas para correta prestação do serviço. 

4.10 – Demais condições específicas sobre a execução do contrato estão previstas no ANEXO I do Edital.  

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE E GARANTIA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

5.1 – A avaliação da qualidade da prestação do serviço, com relação a sua descrição e características, serão verificadas sempre que o gestor do contrato julgar necessário, podendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , em seu exclusivo entendimento, solicitar documentação referente aos serviços prestados para comprovar a qualidade e obediência às normas técnicas oficiais, correndo às expensas da CONTRATADA despesas decorrentes da análise e teste da qualidade da prestação do serviço, sem ônus adicionais para a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  e sem prejuízos das penalidades cabíveis.  

5.2 - Na hipótese da prestação do serviço não corresponder às exigências previstas no edital e havendo a rejeição dos serviços prestados, no todo ou em parte, fica suspenso o curso do prazo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade tão logo sejam sanadas as irregularidades.  

5.3 - Apontando a necessidade de qualquer correção, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  assinalará prazo para a CONTRATADA, à suas expensas, providenciar o que for necessário para a perfeita adequação da prestação do serviço, devendo ser efetuadas as correções solicitadas. O descumprimento do prazo estabelecido implicará na aplicação de penalidades, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA .  

5.4 - Havendo rejeição dos serviços realizados, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-los, no prazo estabelecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA . Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será compensado da importância devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

5.5 - A avaliação da prestação do serviço efetuada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  não exclui a responsabilidade da CONTRATADA, pela qualidade na prestação do serviço dentro dos limites estabelecidos em lei, ou especificados no ANEXO A.  

5.6 – A fiscalização da execução da prestação do serviço exercida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  não exonera nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas do contrato.  

5.7 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.
5.8 - O extrato do contrato deverá ser publicado no Diário Oficial .

5.9 - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras, decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrido, não caracterizam alteração do contrato, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, conforme previsto no § 8º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.  

CLÁUSULA SEXTA– DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

6.1 – A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Designar preposto para que durante o período de vigência do contrato, possa representá-la junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA ; 
b) Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  quanto à prestação do serviço; 
c) Comunicar à PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  eventual associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
 d) Manter, durante a prestação do serviço, sob pena de rescisão do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
e) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, as alterações quantitativas e qualitativas que se fizerem necessárias, de acordo com as Leis Federais nos  8.666/93 e 10.520/02.
f) Executar a prestação do serviço nas condições e prazos estipulados no Edital e no contrato, durante o prazo de vigência do mesmo; 
g) Assumir e ressarcir, automaticamente, com responsabilidade exclusiva, os danos causados a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , ao meio ambiente ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em consequência de falhas na execução do objeto, decorrentes de sua culpa ou dolo ou de qualquer de seus empregados ou prepostos; 
h) Responsabilizar-se por eventuais paralisações das atividades, por parte dos seus empregados e ou equipamentos, garantindo a continuidade da execução da prestação do serviço, sem repasse de qualquer ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , para que não haja interrupção da prestação do serviço; 
i ) Responder por todos os encargos comerciais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e tributários, tais como: salários, vantagens adicionais de qualquer espécie, inclusive de insalubridade e periculosidade eventualmente devidos, seguros de acidente do trabalho, previdência social, FGTS, indenizações e reparações trabalhistas, taxas, impostos, bem como quaisquer outros encargos relativos a serviços e empregados; 
j) Responsabilizar-se e ressarcir, automaticamente, eventuais penalidades aplicadas à PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  por órgãos fiscalizadores, a que der causa, pelo descumprimento parcial e/ou total de qualquer das obrigações estabelecidas neste edital e anexos.  

13.2 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  obriga-se a:  

a) Oferecer todas as informações necessárias para a prestação do serviço dentro das especificações técnicas recomendadas; 
b) Designar um funcionário para ser Gestor do Contrato com a finalidade de acompanhar a execução e fiscalização do contrato, bem como rejeitar, no todo ou em parte a prestação do serviço que estiver em desacordo com as especificações;  

CLÁUSULA SÉTIMA: DA RESCISÃO  

7.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  poderá considerar resilido o CONTRATO de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, sem que, por isso, seja obrigado a suportar ônus de indenização, multa ou pagamento extra, a qualquer título, com base e na forma das disposições do art. 77 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93, se a CONTRATADA:  

a) Deixar de executar a prestação do serviço nos prazos estipulados, ou infringir quaisquer cláusulas deste CONTRATO ou do Edital constante do processo em epígrafe; 
b) Tiver declarada sua falência, dissolver-se ou extinguir-se, exceto quando a extinção ocorrer em razão de fusão, cisão ou incorporação; 

c) Recusar-se a receber ou executar qualquer solicitação ou instrução para melhor prestação dos serviços; 
d) Atrasar, injustificadamente, a prestação do serviço; 
e) Cometer faltas durante a prestação do serviço contratado; 
f) Promover alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a prestação do serviço.  

7.2 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , em todo o tempo e sem qualquer ônus ou responsabilidade para si, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, poderá, sem prejuízo das penalidades aplicáveis à CONTRATADA, rescindir o contrato, amparada na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1 – Se ocorrer atraso injustificado na execução total ou parcial do objeto licitado ou inexecução de quaisquer das obrigações da CONTRATADA, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  reserva-se no direito de rescindir o contrato. também, no seu entender e de acordo com a gravidade do ato, aplicar tão-somente ou cumulativamente, as demais sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e no art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93:  
a) Multa de mora de 2%, bem como juros de 0,1% por dia de atraso, sobre o valor total do item correspondente ao descumprimento e/ou atraso, constante na Autorização de Compras (AC), nos casos de atraso na execução do objeto e/ou descumprimento das obrigações; 
b) Advertência; 
c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do item correspondente ao descumprimento e/ou atraso, constante no contrato, de acordo com a gravidade do ato e discricionariedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , por descumprimento de quaisquer das obrigações pactuadas; 
d) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração, por período não superior a 02 (dois) anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital;  
f) Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou a penalidade.  

8.2 - Todas as multas poderão ser aplicadas em dobro se houver reincidência no atraso injustificado na prestação do serviço.  

8.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.  

8.4 - Se depois de notificada da incidência de uma multa, a CONTRATADA não apresentar a sua defesa em tempo hábil, tal decurso de prazo será considerado como anuência à aplicação da penalidade, sem direito a novo prazo para defesa.  

8.5 - As multas rescisórias e moratórias não se excluem, podendo ser descontadas de eventuais pagamentos devidos a CONTRATADA.  

8.6 – As penalidades serão aplicadas administrativamente, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.  
8.7 – A aplicação da penalidade de “multa” não impede que o CONTRATO seja rescindido unilateralmente e venha a aplicar, cumulativamente, as sanções previstas na cláusula 8.1, alíneas “d” e “e”.  

8.8 - O valor da multa e de eventuais créditos decorrentes do contrato, conforme previsto no art. 80, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93, serão automaticamente compensados de pagamentos que a CONTRATADA tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro  
8.9 - Não havendo possibilidade da forma de compensação prevista no item 8.7, o valor da multa, atualizado, deverá ser pago pela CONTRATADA diretamente na Tesouraria da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA , na condição “à vista”. Na ocorrência do não pagamento, o valor será cobrado judicialmente.  

8.10 – Qualquer tolerância por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  quanto ao descumprimento das cláusulas do presente edital constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do instrumento ou de suas cláusulas que poderão ser exigidos a qualquer tempo.  

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES GERAIS  

9.1 – O presente contrato reger-se-á nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02 e Decreto Municipal nº 10.123/05 e demais normas de direito público, sendo plenamente aceito pela CONTRATADA.  

9.2 - Para as questões que se suscitarem entre as partes, e que não sejam resolvidas amigavelmente na esfera administrativa, fica eleito o foro da comarca de Rifaina para a solução judicial, desistindo as partes de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

9.3 - E, por estarem as partes justas e de pleno acordo no que se refere aos termos do presente contrato, firmam o mesmo em 04 (quatro) vias de igual teor, perante as testemunhas abaixo nomeadas.  

Rifaina, ____, de ____ de _______.  

_________
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA 
________
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:   

Nome ________ 



Nome ________
RG nº ________ 



RG nº ________
CPF nº ________ 



CPF nº ________ 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO (TCESP)

Contratante: Município de Rifaina/SP 

Contratada:

Contrato nº:

Licitação: Pregão Presencial 021/2020

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO AOS FUNCIONÁRIOS DA PREFEITURA DE RIFAINA, ATRAVÉS DE CARTÃO MAGNÉTICO E/OU ELETRONICO COM SENHA.

ADVOGADO (S) Nº OAB: (*)________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

 

d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Rifaina, ____ de ________________ de 2020.

Pelo CONTRATANTE:

 

Nome:______________________________________________ Cargo:_______________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: _________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: __________________________________

E-mail institucional _____________________________________________

E-mail pessoal:_________________________________________________

Telefone(s):___________________________________________________

Assinatura: ____________________________________________________

 

Pela CONTRATADA:

 

Nome:_________________________________________________________ Cargo:________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo:_____________________________________

E-mail institucional _______________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________ Telefone(s):_____________________________________________________

Assinatura: _____________________________________________________

 

Advogado: (*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.

_____________________________________________________________________________________________
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